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Resumo
Objetivo: Analisar as publicações sobre valor justo nos 
principais periódicos internacionais de contabilidade e classificá-
las de acordo com temáticas e tipologias de pesquisa.
Método: O estudo corresponde a uma revisão de literatura 
descritiva e de escopo, nos moldes de Paré, Trudel, Jaana e 
Kitsiou (2015), sendo a amostra composta por 111 artigos 
publicados, no período de 2000 a 2016, nos trinta journals mais 
relevantes, segundo Matherly e Shortridge (2009).
Resultados: Identificou-se tendência crescente na produção 
científica sobre o tema, especialmente após 2011, com destaque 
nos cinco principais journals internacionais de contabilidade. 
A área de pesquisa se mostrou heterogênea, com publicações 
em diferentes temas, porém com destaque para: (i) comparação 
do valor justo com outros métodos de avaliação; e (ii) reações 
do mercado de ações ao valor justo. Ainda, observou-se a 
predominância de estudos quantitativos e com base em archival
Contribuições: A união de diferentes estudos, métodos e 
abordagens sobre o valor justo condensa as principais pesquisas 
na área, contribuindo para a compreensão do debate e, 
principalmente, para observação do fenômeno da utilização 
do valor justo, que não é consensual do ponto de vista teórico e 
prático.
Palavras-chave: Valor Justo; Revisão de literatura; Pesquisa em 
Contabilidade; IFRS 13; SFAS 157.
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1. Introdução

A Contabilidade, ao longo de sua existência, tem se adaptado às mudanças dos mercados, de forma a 
disponibilizar informações acuradas e relevantes aos seus usuários (Iudícibus & Martins, 2007). Essas adap-
tações abrangem, inclusive, os métodos de avaliação e mensuração de ativos e passivos, ampliando-se a dis-
cussão sobre esses métodos, entretanto, somente a partir do século XX. Em destaque, os debates enfocam o 
conceito de valor e as contradições apresentadas entre custo histórico e valor justo (Martins, 2000; Iudíci-
bus, Martins & Carvalho, 2005). Para Lustosa (2016), com a evolução dos mercados e das transações eco-
nômicas, é possível observar não só mudanças de contexto, mas também de paradigmas, uma vez que, con-
soante Barley e Haddad (2007), passou-se do padrão de mensuração pelo custo histórico para valor justo.

Essa transição motivou, em 2006, ao Financial Accounting Standards Board (Fasb) a emitir a SFAS 
157 – Fair Value Measurement –, pronunciamento este que trata especificamente da avaliação a valor jus-
to, agrupando em um mesmo documento conceitos e estruturas de mensuração antes apresentadas em 
diversos pronunciamentos do Fasb. A proposta era de esclarecer e tornar mais consistente a aplicação do 
conceito (Barth, 2007), sendo observado, a partir de então, o aumento no número de publicações relacio-
nadas ao tema. No âmbito das normas internacionais, o International Accounting Standards Board (Iasb) 
emitiu, em 2011, a IFRS 13 - Fair Value Measurement, que no cenário brasileiro corresponde ao Pronun-
ciamento Técnico CPC 46 – Mensuração do Valor Justo. 

Outro destaque no debate sobre valor justo é a crise financeira iniciada em 2007/08, que levou a 
discussões relacionadas à influência exercida pela contabilidade por valor justo no cenário econômico, e 
até que ponto a aplicação desse conceito aumentou os efeitos da crise (Markarian, 2014). Devido aos di-
versos questionamentos, o Fasb ainda publicou a SFAS 157-4, reafirmando a SFAS 157, porém lançando 
alterações no modelo de mensuração que permitiriam às entidades apresentar demonstrações com nú-
meros próximos aos do período pré-crise (Lustosa, 2016). Outras discussões sobre o valor justo remetem 
à questão da sua relevância para a instauração da crise (Markarian, 2014) e a influência da crise na forma 
de utilização do valor justo (Goh, Li, Ng & Yong, 2015).

Marra (2016) entende que a importância da discussão do conceito do valor justo deve-se à dico-
tomia no entendimento daqueles que são a favor ou contra esse método. Há ainda o debate sobre a utili-
zação do valor justo por parte dos divulgadores de informação: se oportunista ou realmente informativa 
(Blacconiere, Frederickson, Johnson & Lewis, 2011); ou seja, se a informação com base no valor justo é 
realmente relevante aos usuários (Whittington, 2008; Valencia, Smith & Ang, 2013).

Uma das principais críticas à aplicação do valor justo decorre de sua subjetividade na ausência de 
mercados líquidos para a mensuração de ativos e passivos. Nesses casos, a marcação a mercado (mark to 
market) acaba sendo substituída pela marcação a modelo (mark to model). A marcação se torna ainda mais 
subjetiva no chamado nível três, em que as premissas utilizadas na mensuração não são observáveis, isto é, 
quando são definidas pela própria administração da empresa. Esse cenário possibilita a utilização do valor 
justo de forma oportunística, o que prejudica a qualidade da informação contábil (Bryan & Lilien, 2013).

A não conformidade na prática da mensuração a valor justo pode, inclusive, evidenciar a necessida-
de de melhorias nas próprias características qualitativas do conceptual framework. Há, portanto, relevân-
cia acadêmica neste tema amplamente debatido, cuja definição conceitual ainda não é consenso (Barth, 
2007). Considerando que as pesquisas abordam de forma distinta a aplicação do conceito e podem enfo-
car diferentes facetas do valor justo, e que, ainda, não existem trabalhos que exaurem a revisão literária do 
tema, questiona-se: quais são as principais temáticas, métodos e características das publicações sobre 
o valor justo nos principais periódicos internacionais de contabilidade?

O objetivo deste trabalho é, portanto, analisar os artigos sobre valor justo publicados nos principais 
periódicos internacionais de contabilidade e classificá-los de acordo com as temáticas e tipologias de pes-
quisa. Ainda, as características referem-se a autorias e fontes das publicações. Ressalta-se que não se trata 
de estudo de natureza bibliométrica ou sociométrica, ou ainda de um estudo epistemológico, mas, sim, de 
revisão de literatura descritiva e de escopo, nos moldes de Paré, Trudel, Jaana e Kitsiou (2015) (cf. Seção 3).
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Além da importância para professores, pesquisadores e profissionais, o estudo justifica-se por con-
tribuir para a literatura científica ao caracterizar a pesquisa realizada sobre o valor justo nos últimos 16 
anos (2000 a 2016) pelo meio acadêmico internacional. Esse período de análise inicia-se no ano de cria-
ção do IASB, órgão que defende o processo de reconhecimento e defesa do valor justo, passando, por-
tanto, por períodos de construção do conceito, críticas e crise financeira, até os dias atuais. A seleção dos 
periódicos internacionais, por sua vez, foi baseada em Matherly e Shortridge (2009), que realizam uma 
avaliação e ranqueamento dos principais journals internacionais da área contábil.

O artigo encontra-se dividido em cinco seções. A presente introdução é seguida pela revisão da lite-
ratura, na qual se apresenta as principais discussões sobre valor justo nas pesquisas internacionais. Após, 
descrevem-se os procedimentos metodológicos. Na seção quatro, apresentam-se os resultados e suas aná-
lises. Por fim, tem-se considerações finais e sugestões de pesquisas futuras.

2. Revisão da Literatura

A partir do desenvolvimento do método das partidas dobradas, por volta do século XII, a contabili-
dade por custos históricos tornou-se predominante, passando por adaptações e avanços, até o surgimento 
e a aplicação do valor justo (Iudícibus & Martins, 2007). Richard (2005) trata o fair value (termo em inglês 
para valor justo) como uma inovação, ou até mesmo revolução, na Contabilidade.

Apesar de o conceito e a aplicação do valor justo estarem normatizados, não há consenso entre os 
pesquisadores (Barth, 2007). Destaca-se, inclusive, que os conceitos apresentados pelo Fasb e Iasb foram 
motivos de significativa discussão e rejeição no meio acadêmico (Iudícibus, Martins & Carvalho, 2005). 
A despeito disso, como método de mensuração de ativos e passivos, o valor justo pode ser expresso como 
o valor resultante de uma transação em que nenhuma das partes pode impor sua vontade (Niyama & Sil-
va, 2008).

2.1 Principais discussões sobre valor justo

As publicações têm se concentrado em três principais temáticas: (i) o debate sobre confiabilidade, 
utilidade e benefícios do valor justo; (ii) as diferenças entre este e os demais métodos de mensuração, se-
gundo as normas publicadas; e, (iii) as influências do valor justo em diversas áreas do mercado e da Con-
tabilidade (Barth, 2007). No presente estudo, especificamente, dá-se enfoque à primeira, predominante 
pelo volume de publicações. Cumpre destacar que, na contextualização que se segue, revisam-se também 
as publicações participantes da amostra deste trabalho, ou seja, os artigos vinculados aos 30 journals in-
ternacionais de Contabilidade mais relevantes segundo Matherly e Shortridge (2009).

2.1.1 Normatização do valor justo

Os debates sobre as regras de contabilização por valor justo cresceram após a crise financeira ini-
ciada em 2007/08 (Lustosa, 2016), porém a discussão e teorização sobre o tema acontecem há mais tem-
po (Richard, 2005). Nas últimas décadas, os principais pontos de interesse das pesquisas sobre a norma-
tização do valor justo têm sido os pronunciamentos do Iasb e Fasb, em geral, apontando possíveis efeitos 
dessas normas no meio contábil (Song, Thomas & Yi, 2010; Bolívar & Galera, 2012; Goncharov & Triest, 
2014) ou aspectos das normas (Elad, 2004; Jiang, Wang, & Xie, 2015). Whittington (2008), por exemplo, 
critica ao afirmar que as normas sobre valor justo consideram mercados perfeitos sendo esses, na verda-
de, ligeiramente imperfeitos e, portanto, desconsiderados no contexto normativo.
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A edição do SFAS 157, por sua vez, também é objeto de estudo, a exemplo de Magnan, Menini e 
Parbonetti (2015) e Lustosa (2016). Entretanto, o interesse da academia se expande às outras SFAS, em 
pesquisas que abrangem temas específicos da Contabilidade, como os estudos de Beatty e Weber (2006) e 
Jarva (2009), que analisam a SFAS 142 – Goodwill and Other Intangible Assets –, em uma abordagem re-
lacionada ao valor justo. 

Outro foco tem sido a interação da normatização do valor justo com a administração governamen-
tal. Galdini e Grossi (2014), Song, Thomas e Yi (2010) e Bolívar e Galera (2012) analisam como o método 
de mensuração fair value afeta a contabilidade pública. Já Palea (2015) analisa a relação da normatização 
do valor justo com os governos em nível de bloco econômico, com aplicação na União Europeia.

2.1.2 Efeitos e relações internas à entidade

Pesquisas têm sido feitas sobre valor justo em relação a temas que abrangem a relação do fair va-
lue com decisões internas nas entidades e a relação daquele com estas. Os estudos vão desde a análise do 
valor justo como método de avaliação de certas contas ou operações (Goncharov & Triest, 2014) às com-
parações entre o valor justo e outros métodos (Quagli & Avallone, 2010; Christensen & Nikolaev, 2013).

Sobre a interação do valor justo com análises de créditos/riscos, Gray (2003) atesta que as normas 
contábeis sobre fair value causam más mensurações dos riscos/taxas de juros, e tal efeito é também iden-
tificado em Gaynor, Mcdaniel e Yohn (2011), ao afirmarem que essas normas são contra intuitivas, po-
dendo levar a erros em análises de créditos por parte dos usuários. Em contraponto, Lachmann, Stefani e 
Wohrmann (2015) afirmam que mudanças recentes nas normas diminuíram os riscos de mensurações e 
interpretações erradas, ainda que tais problemas continuem existindo.

Já sobre dividendos, outro ponto de discussão, Goncharov e Triest (2011) afirmam ter uma relação 
negativa entre ajustes ao valor justo e mudanças nos dividendos. Ainda, em publicação posterior, Gon-
charov e Triest (2014) atestam, após um estudo de caso, que mudanças nas normas de valor justo afeta-
ram a política de dividendos de forma a causar omissões de partes destes. Relacionado a omissões, Bryan 
e Lilien (2013) demonstram que o valor justo, em combinação com estruturas contábeis não inseridas no 
balanço, podem permitir tripla contagem de renda.

Pesquisas dos últimos 16 anos têm comparado o valor justo a outros métodos. Nesse aspecto, Ch-
ristensen e Nikolaev (2013), ao compararem a usabilidade do valor justo e do custo histórico no mercado, 
entendem que o primeiro tem uso limitado na contabilidade de ativos não financeiros, indicando que o fair 
value provavelmente não se tornaria o método padrão de forma voluntária. Linsmeier (2013) afirma que 
isso se deve à relevância do valor justo e do custo histórico na renda e não a problemas na confiabilidade 
do valor justo. Ainda sobre a comparação entre métodos, Danbolt e Rees (2008) afirmam que a relevância 
da adoção do valor justo pode variar dependendo das planilhas e informações disponíveis aos usuários. 

Em relação à informação proporcionada pelo valor justo, Khurana e Kim (2003) defendem que o 
custo histórico é mais informativo que o fair value em relação a empréstimos e depósitos bancários; rela-
ção endossada por Cantrell, Mclnnis e Yust (2014), ao afirmarem que o custo histórico é mais útil do que 
o valor justo em prever clientes incobráveis futuros, empréstimos não pagos e insolvências bancárias, em 
curto e longo prazo. Em contraste com estes estudos, Liang e Riedl (2014) afirmam que o valor justo me-
lhora a capacidade de se preverem os balancetes, apesar de reduzir previsibilidade do resultado líquido. 
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2.1.3 Efeitos e relações externas às entidades

Há ainda estudos sobre a relação do valor justo com os efeitos externos às entidades. Embora foca-
dos na normatização em si, Jiang, Wang e Xie (2015), por exemplo, analisam a reação do mercado à renún-
cia do presidente do Fasb, que poderia vir a afetar as propostas de normas de valor justo, concluindo que 
o mercado reagiu de forma positiva a renúncia, principalmente os bancos que seriam mais afetados pelos 
novos requerimentos do valor justo para empréstimos. Ainda sobre reações externas ao valor justo, So e 
Smith (2009) afirmam que os preços de mercado, valor de mercado de ações e a expectativa de retorno de 
investimento por partes dos investidores são maiores quando as mudanças em relação a utilização do va-
lor justo são evidenciadas nas publicações contábeis, resultado este corroborado por Robinson e Burton 
(2004), que observam reação significantemente positiva do mercado aos anúncios por parte das empresas 
sobre a adoção do valor justo como método de avaliação das concessões de opções de ações a funcionários.

A recente crise financeira motivou estudos sobre a relação do valor justo com esse acontecimento. So-
bre o tema, Bowen e Khan (2014) sugerem que a razão da crise financeira ter acontecido não é diretamente 
o valor justo como método de avaliação, mas seria a forma que investidores e administradores entenderam e 
se adaptaram às mudanças das normas de valor justo, assim como dividem a responsabilidade pela crise com 
a política gerencial dos bancos em relação à liquidez de seus ativos. Já Markarian (2014) sugere que, apesar 
de o cenário de crise ter levado a crítica ao uso do valor justo e apontá-lo como culpado pelo acontecimen-
to, a comparação entre valor justo e valor histórico já é um tema antigo. Argumenta, ainda, que mudanças 
recentes na normatização do fair value, feitas pelo Iasb e pelo Fasb diminuíram a confiabilidade do método.

A interação de empresas de auditorias e de auditores com o tema valor justo também é objeto de pes-
quisa dos últimos anos. Em relação aos honorários de auditoria, Goncharov, Riedl e Sellhorn (2014) afir-
mam que a utilização do valor justo, em geral, resulta em custos de monitoramento menores, sendo que as 
reduções nesses honorários variam conforme as características das demonstrações financeiras publicadas. 
Os resultados desse estudo contrastam com Ettredge, Xu e Yi (2014), que sugerem que os esforços de au-
ditoria aumentam com a verificação de bens mensurados por valor justo, de forma que a utilização desse 
método proporciona aumentos nos honorários de auditorias. Griffin (2014) afirma que auditores toleram 
maiores distorções nas demonstrações financeiras publicadas quando os clientes proveem a eles relatórios 
adicionais, de forma que essa preferência das auditorias por informações suplementares por parte dos clien-
tes pode afetar o reconhecimento de bens pelo valor justo nas demonstrações financeiras das empresas. 
Também em relação a como as auditorias encaram o valor justo, Lilien, Sarath e Schrader (2013) sugerem 
que as publicações e o disclosure do valor justo não estão sendo feitos de forma suficientemente rigorosa.

Por fim, as contribuições de estudos que envolvem efeitos externos à entidade podem ser visuali-
zadas como contributivas ao mercado e reguladores, expondo como a mensuração por valor justo o afeta 
e aprimorando o conhecimento científico a partir da aplicação prática de seus conceitos. 

3. Procedimentos Metodológicos

O presente estudo caracteriza-se como revisão de literatura descritiva e de escopo (Paré, Trudel, 
Jaana & Kitsiou, 2015). A revisão de escopo procura demonstrar o potencial e os aspectos categóricos da 
literatura sobre alguma temática, assim como a natureza de algum tópico de pesquisa, sem a necessida-
de de adentrar especificamente nas produções, estando interessado em um conhecimento mais amplo da 
literatura. Para tanto, não se intenta, aqui, a análise da qualidade da produção, mas, sim, o levantamento 
da literatura por meio de análises de conteúdo e temáticas. Assim como a de escopo, a descritiva também 
não objetiva avaliar a qualidade dos estudos, mas, sim, determinar a extensão dos estudos que poderiam 
auxiliar na compreensão de tendências, proposições, teorias, metodologias (Paré, Trudel, Jaana & Kitsiou, 
2015). Essas revisões consistem, portanto, na coleta de pesquisas, codificação e análise numérica dos da-
dos que refletem as frequências dos tópicos, autores e métodos das publicações analisadas.
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Nesse sentido, enfocaram-se aqui os artigos sobre o tema valor justo publicados nos periódicos in-
ternacionais de contabilidade mais relevantes em língua inglesa. Para definir esses periódicos e, por con-
sequência, os analisados na pesquisa, o trabalho se baseou no modelo de estimação de qualidade de pu-
blicações de Matherly e Shortridge (2009). Dentre os journals selecionados, salientam-se as exclusões: (i) 
Journal of Accounting Literature (2000 a 2012), por não disponibilizar em formato digital artigos datados 
de antes de 2013; e (ii) Journal of Taxation, por não estar disponível para consulta em meios eletrônicos.

Para seleção da amostra foram consultados e catalogados artigos publicados durante 16 anos. A 
coleta de dados ocorreu em dois momentos. As publicações de 2000 a 2014 foram coletadas nos meses de 
julho e agosto de 2015. Em janeiro de 2017, coletaram-se dados de 2015 e 2016. Assim, a amostra abran-
geu os anos completos de 2000 a 2016, com as devidas exceções já citadas. Ainda, todos os artigos dos 
journals selecionados foram tabulados utilizando-se como fonte os próprios sites dos periódicos e, pos-
teriormente, selecionaram-se aqueles que continham, em seus títulos, as expressões “fair value” ou “fair-
-value”. Esse procedimento foi preferível à procura em bases de dados, uma vez que nem todos os jour-
nals de interesse estão indexados nas bases disponíveis para consulta. Ao final desses procedimentos, a 
amostra ficou composta por 111 artigos científicos, sendo essa classificada, em relação às temáticas dos 
artigos, em Macro e Microcategorias (Figura 1), criadas a partir de Barth (2007).

Macrogrupos Microgrupos

Normatização do Valor Justo
Normas sobre Valor Justo

Aplicações das Normas Contábeis de Valor Justo

Efeitos e Relações Internas às Entidades

Efeitos da Aplicação do Valor Justo em Contas/Operações Específicas

Efeitos relacionados às Escolhas da Administração

Comparação do Valor Justo com outros Métodos de Avaliação

Aplicação do Valor Justo em Passivos

Efeitos e relações externas às Entidades

Análise de Riscos e Valor Justo

Reações do Mercado de Ações ao Valor Justo

Relação entre Auditores e Auditorias e Valor Justo

Valor Justo e a Crise Financeira

Figura 1. Macro e Microgrupos temáticos de classificação
Fonte: elaboração própria.

Barth (2007) sugere exemplos de área gerais relativas às pesquisas em fair value, baseando-se nas 
recentes discussões acadêmicas. Esses exemplos motivaram a criação de três Macrogrupos [temáticos] 
para classificação dos artigos analisados no presente estudo. Mas, para maior detalhamento, esses foram 
subdivididos em dez Microgrupos (cf. Figura 1), considerando para sua definição abordagens e objetivos 
gerais de cada publicação.

Assim, o primeiro Macrogrupo abrange Normatização do Valor Justo e engloba os artigos que ti-
veram como objeto principal estudar o processo de normatização do tema, que inclui tanto a edição e pu-
blicação das normas, quanto sua aplicação posterior. Os artigos classificados no Migrogrupo – Normas 
sobre Valor Justo – tratam das normas editadas pelo Fasb e Iasb, revisando conceitos, características e 
histórico, como em Barlev e Haddad (2007), que analisam a relação entre a harmonização contábil inter-
nacional e a contabilidade do valor justo.

No Microgrupo Aplicações de Normas Contábeis de Valor Justo, foram alocados os artigos que 
analisam as normas contábeis que tratam de valor justo buscando direcionar a utilização dessas a diferen-
tes ambientes contábeis, como pode ser observado em Bolívar e Galera (2012), que analisam a capacidade 
do valor justo de melhorar a contabilidade governamental, por meio de transparência contábil.
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O segundo Macrogrupo Efeitos e Relações Internas às Entidades agrupa os estudos que anali-
saram aspectos do valor justo que afetam internamente as entidades, como seu gerenciamento e política 
contábil. Nesse, o Microgrupo Efeitos da Aplicação do Valor Justo em Contas/Operações Específicas 
tem como base de pesquisa a relação entre o valor justo e sua utilização em determinados grupos de con-
tas do ativo e resultado, como em Israeli (2015), que analisa os efeitos financeiros da aplicação do valor 
justo em propriedades para investimentos.

No Microgrupo Efeitos Relacionados à Escolha da Administração, foram classificados os artigos 
que estudam o efeito do valor justo em decisões proferidas pelos diretores e administradores, como em 
Chen, Tan e Wang (2013), ao realizarem experimentos com contadores, a fim de examinar como a con-
tabilidade por valor justo afeta as decisões econômicas de gerentes.

Já Comparação do Valor Justo com Outros Métodos de Avaliação engloba os trabalhos que re-
lacionaram as características do valor justo com as de outros métodos de avaliação, tanto apresentando 
semelhanças ou diferenças, quanto analisando as vantagens ou desvantagens desses métodos em diferen-
tes situações. O estudo de Khurana e Kim (2003) representa um exemplo dessa classificação, ao compa-
rar a capacidade dos métodos de avaliação valor justo e custo histórico em explicar valores patrimoniais.

O Microgrupo Aplicação do Valor Justo em Passivos (Fair Value Option) foi separado do grupo de con-
tas/operações específicas por se tratar dos efeitos e análises do impacto do valor justo sobre o passivo das enti-
dades, denominado liabilities fair value option. Um exemplo é o estudo de Wu, Thibodeau e Couch (2016), que 
verificam os efeitos da contabilização de passivos pelo valor justo na assimetria informacional (seleção adversa).

Por fim, o terceiro Macrogrupo Efeitos e Relações Externas às Entidades agrupa as pesquisas que 
abordam temas relacionados a fenômenos externos às entidades em si, ou seja, ao ambiente que as en-
globa. Nesse, no Microgrupo Análise de Riscos e Valor Justo, foram classificados os trabalhos cujo foco 
era a relação do valor justo com análises e instrumentos de risco, a exemplo de Hirst, Hopkins e Wahlen 
(2004), que analisam como a contabilização de renda pelo método do valor justo afeta a análise dos ris-
cos acionários de bancos comerciais.

Reações do Mercado de Ações ao Valor Justo é o Microgrupo no qual foram classificados os es-
tudos sobre o comportamento do mercado de ações e suas mudanças com a utilização e adoção do valor 
justo, como pode ser observado na pesquisa de Koonce, Nelson e Shakespeare (2011), que elaboram ex-
perimentos para analisar a visão de investidores em relação ao valor justo.

Os artigos classificados em Relação entre Auditores e Auditorias e Valor Justo relacionam o tema 
“valor justo” com a área de auditoria. Neste Microgrupo há artigos que analisam o quanto a contabilidade 
por valor justo dificulta o trabalho de auditorias e em como isso afeta honorários e, também, como audi-
torias tratam a contabilidade por valor justo. Um exemplo é o trabalho de Brink, Tang e Yang (2016), que 
realizam experimentos para verificar fatores que influenciam os julgamentos dos auditores a respeito das 
estimativas baseadas em valor justo. 

Por último, no Microgrupo Valor Justo e a Crise Financeira foram classificados os artigos que tratam da 
relação do valor justo com a crise financeira instaurada nos últimos anos, como o trabalho de Goh et al. (2015), 
que analisam a evidenciação de ativos financeiros contabilizados por valor justo durante a crise financeira.

Além da análise temática, principal aspecto para categorização no presente estudo, foram realiza-
das análises metodológicas adaptadas do framework teórico de Smith (2003), a fim de possibilitar maior 
detalhamento descritivo. Assim, os artigos foram caracterizados por métodos de pesquisa e, também, em 
qualitativos e quantitativos. Nesse momento, a preocupação dos autores relacionava-se à classificação com 
base no método e nas abordagens utilizadas para as respostas ao objetivo principal das pesquisas, não se 
consideranado a classificação com base na descrição e apresentação dos resultados. Identificaram-se, tam-
bém, a origem dos autores e as características gerais de autoria. Os métodos de categorização metodoló-
gicas foram: (1) Archival (engloba estudos de natureza quantitativa, como análises de séries temporais e 
cross-section, e estudos de outras naturezas, como análises de conteúdo e de discurso); (2) Caso de ensino; 
(3) Estudo de caso; (4) Experimento; (5) Framework (proposições de frameworks teóricos); (6) Normativo 
(estudos de natureza crítica sobre normas); e (7) Revisão de literatura.
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4. Resultados, Análises e Discussões

Os resultados dividem-se na apresentação dos artigos quanto às temáticas abordadas e quanto à 
tipologia de pesquisa utilizada. Além disso, busca-se caracterizar os autores e suas origens institucionais, 
assim como os periódicos e suas representatividades.

4.1 Temáticas dos artigos e crescimento ao longo do tempo

A Figura 2 demonstra a produtividade de artigos por Macrogrupos ao longo do tempo. A Tabela 
1, mais adiante, apresenta a variação da produção de forma mais detalhada, com as quantidades e Micro-
grupos. As análises incluirão resultados numéricos e percentuais (não incluídos na tabela por questões 
operacionais).

Figura 2. Produção anual por Macrogrupo
Fonte: elaboração própria.

Em uma análise conjunta da Figura 2 e da Tabela 1, observa-se o crescimento médio do número 
de publicações ao longo dos anos, em especial a partir de 2006, ano em que (i) a SFAS 157 (norma emiti-
da pelo Fasb sobre fair value measurements) foi lançada e (ii) o Iasb emitiu o discussion paper, iniciando o 
processo normativo que culminou na IFRS 13 (fair value measurement), em 2011. Outro destaque é 2011, 
quando o crescimento das publicações também é superior à média dos anos anteriores. 

Outros fatos que podem ser observados são com relação às variações em cada um dos Macrogrupos. 
Ao se analisar o tema Normatização do Valor Justo, observa-se que a primeira produção estudada ocor-
reu em 2004. Nota-se, aqui, a relação com a normatização norte-americana, marcada em junho/2003 pelo 
início do processo de realização da SFAS 157. Após isso, as publicações nesse tema foram constantes, com 
maior quantidade em 2012 e 2014, momento em que já havia normas americana e internacional editadas.

Nos primeiros anos da amostra, observam-se publicações sobre os Efeitos e Relações Internas às 
Entidades. Uma vez que o valor justo já era discutido por normatizadores, estando presente em diferen-
tes normas emitidas, entende-se que, nesses estudos, já procurava-se verificar se esse método de mensu-
ração teria efeitos internos nas organizações, sendo as publicações nesse tema representativas na maioria 
dos anos da amostra.
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Por fim, os artigos sobre Efeitos e Relações Externas às Entidades estão mais concentrados e pre-
sentes nos anos finais da amostra. Essa visualização demonstra que o estudo dos efeitos de mercado e cri-
se foram mais presentes a partir de 2012, momento em que as normas já estavam editadas e, principal-
mente, após 2013, momento em que a IFRS 13 se tornou de aplicação mandatória e os efeitos decorrentes 
poderiam ser estimados com maior confiabilidade. Não há publicações classificadas nesse Macrogrupo, 
nos anos de 2009 e 2010, fato que pode ser explicado pelas incertezas do mercado decorrente da crise fi-
nanceira, fazendo com que artigos produzidos anteriormente pudessem ser refutados pelos eventos eco-
nômicos ocorridos e artigos novos ainda não pudessem capturar os efeitos das mudanças, criando, assim, 
um gap nesse grupo de publicações.

Tabela 1  
Classificação de artigos por Macro e Microgrupos por ano (2000 a 2016)

Grupos (macro e micro) 
/ ano 00 01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 14 15 16 Total

Normatização do Valor 
Justo 0 0 0 0 1 1 1 2 3 2 3 0 4 1 6 3 2 29

Normas sobre Valor Justo 0 0 0 0 1 1 1 2 3 1 1 0 1 0 1 2 1 15

Aplicações das Normas 
Contábeis de Valor Justo 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 2 0 3 1 5 1 1 14

Efeitos e Relações Internas 
às Entidades 1 0 1 4 0 0 3 3 2 3 4 7 1 6 3 3 5 46

Efeitos da Aplicação do 
Valor Justo em Contas/
Operações Específicas

0 0 1 0 0 0 0 1 0 2 0 2 0 1 0 2 2 11

Efeitos Relacionados às 
Escolhas da Administração 0 0 0 1 0 0 2 0 0 0 3 3 0 2 0 0 2 13

Comparação do Valor Justo 
com outros Métodos de 
Avaliação

1 0 0 2 0 0 1 1 2 1 1 1 1 3 3 0 0 17

Aplicação do Valor Justo em 
Passivos 0 0 0 1 0 0 0 1 0 0 0 1 0 0 0 1 1 5

Efeitos e Relações Externas 
às Entidades 0 0 0 2 2 0 1 1 2 0 0 4 1 3 8 5 7 36

Análise de Riscos e Valor 
Justo 0 0 0 0 1 0 0 0 1 0 0 1 0 2 1 1 1 8

Reações do Mercado de 
Ações ao Valor Justo 0 0 0 2 1 0 1 1 0 0 0 3 0 0 2 3 4 17

Relação entre Auditores e 
Auditorias e Valor Justo 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 1 3 0 1 6

Valor Justo e a Crise 
Financeira 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 2 1 1 5

Total Geral 1 0 1 6 3 1 5 6 7 5 7 11 6 10 17 11 14 111

Fonte: elaboração própria.
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De forma geral, observa-se, pela Tabela 1 que, durante os 16 anos analisados, o Macrotema com 
maior produtividade no período foi o voltado para os efeitos e relações do valor justo internos à entida-
de, representando 46 (41%) publicações, seguido por Efeitos e Relações Externas às Entidades, repre-
sentando 36 (32%) pesquisas e Normatização do Valor Justo, representando 29 (26%). A distribuição 
dos artigos na classificação indica que há uma preocupação maior com a interação da contabilidade por 
valor justo com o ambiente interno à entidade – esse Macrotema apresenta mais publicações no início da 
amostra, enquanto os demais são mais presentes nos períodos finais. A distribuição heterogênea dos ar-
tigos entre os Macrogrupos sugere que, apesar de haver áreas de maior interesse, dá-se relevância aos di-
ferentes temas de pesquisa, o que indica a amplitude dos estudos sobre fair value e suas aplicações. Outra 
explicação pode ser observada pela própria tempestividade das publicações. Alguns grupos tendem a ter 
maior concentração após algum evento específico, como, por exemplo, a crise financeira ou a promulga-
ção da norma, de forma que, naquele momento, dados podem estar disponíveis, ou, até mesmo, o inte-
resse nessas pesquisas aumente devido aos eventos ocorridos.

Vale ressaltar que, apesar de Normatização do Valor Justo ter sido o Macrogrupo com menor nú-
mero de artigos classificados, Normas sobre Valor Justo e Aplicações das Normas Contábeis de Valor 
Justo foram os terceiro e quarto Microgrupos mais analisados, representando 14% e 13% dos artigos clas-
sificados, respectivamente, o que destaca a relevância dos estudos na área. 

Em relação aos Microgrupos do macrogrupo Efeitos e Relações Internas às Entidades, Compa-
ração do Valor Justo com outros Métodos de Avaliação reuniu o maior número de artigos classificados 
(15%), o que leva a crer que a eficiência, confiabilidade e relevância do valor justo em relação aos demais 
métodos de avaliação são motivos de interesse na comunidade científica. Dos 17 artigos classificados neste 
microtema, 12 trabalham com base em comparações entre o fair value e o custo histórico, especificamen-
te, o que denota a relevância de ambos os métodos de avaliação no ambiente contábil, que há décadas têm 
sido motivos de discussões e debates (Lustosa, 2016).

Dentro do Macrotema Efeitos e Relações Externas às Entidades, o Microgrupo com mais artigos 
agrupados é Reações do Mercado de Ações ao Valor Justo, tendo 17 (15%) publicações, demonstrando 
que o valor justo é motivo de atenção não apenas da contabilidade das entidades, mas também para os 
diversos stakeholders, já que as mudanças na avaliação do patrimônio das entidades podem afetar direta-
mente seu valor de mercado, assim como o retorno financeiro dos investimentos, além de outros aspec-
tos, como, por exemplo, a alteração da política de distribuição de dividendos.

Em decorrência dos resultados observados, a Tabela 2 apresenta a distribuição das publicações, a 
fim de possibilitar a visualização mais facilitada para comparação, segregando em dois períodos de análi-
se 2000 a 2010, e 2011 a 2016. A separação desses períodos visa tentar diferenciar pesquisas pré e pós-cri-
se financeira, uma vez que, como argumentado, essa possui estreita relação com as pesquisas sobre valor 
justo. Nesse sentido, a despeito de o ápice da crise ser em 2007-08, optou-se pela separação dos grupos 
temporais, conforme Tabela 2, de forma a absorver o tempo de avaliação das publicações internacionais.
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Tabela 2  
Classificação de artigos por Macro e Microgrupos por período. * A.V: Análise vertical

Grupos (macro e micro) / ano 2000-2010 A.V.% 2011-2016 A.V.% Crescimento

Memória de Cálculo a   b   c = (b - a) / a

Normatização do Valor Justo 13 31% 16 23% 23%

Normas sobre Valor Justo 10 24% 5 7% -50%

Aplicações das Normas Contábeis de Valor Justo 3 7% 11 16% 267%

Efeitos e Relações Internas às Entidades 21 50% 25 36% 19%

Efeitos da Aplicação do Valor Justo em Contas/Operações 
Específicas 4 10% 7 10% 75%

Efeitos Relacionados às Escolhas da Administração 6 14% 7 10% 17%

Comparação do Valor Justo com outros Métodos de 
Avaliação 9 21% 8 12% -11%

Aplicação do Valor Justo em Passivos 2 5% 3 4% 50%

Efeitos e Relações Externas às Entidades 8 19% 28 41% 250%

Análise de Riscos e Valor Justo 2 5% 6 9% 200%

Reações do Mercado de Ações ao Valor Justo 5 12% 12 17% 140%

Relação entre Auditores e Auditorias e Valor Justo 1 2% 5 7% 400%

Valor Justo e a Crise Financeira 0 0% 5 7% n/a

Total 42 100% 69 100% 64%

Fonte: elaboração própria. 

Como se observa, os Macrogrupos sofreram aumentos médios na produtividade de artigos no pe-
ríodo pós-crise, relativo aos anos entre 2011 e 2016, em relação ao período 2000-2010. O Macrogrupo que 
apresentou maior aumento nas publicações por ano foi Efeitos e Relações Externas às Entidades, com 
crescimento de 250% entre os dois períodos, seguido por Normatização do Valor Justo, representan-
do crescimento de 23%, e, por fim, Efeitos e Relações Internas às Entidades, com crescimento de 19%.

O maior aumento no percentual das publicações por ano no Macrogrupo Efeitos e Relações Ex-
ternos às Entidades durante o período pós-crise se deve, principalmente, aos microtemas Relações entre 
Auditores e Auditorias e Valor Justo (400%) e Análise de Riscos e Valor Justo (200%). Sobre esse pri-
meiro Microgrupo, entende-se que seu crescimento pode-se dever à maior exposição do fair value após 
a crise, tendo gerado interesse dos pesquisados na relação deste com setores específicos da Contabilida-
de. Além disso, a explicação pode ser decorrente da obrigatoriedade da aplicação do valor justo após a 
promulgação das normas específicas sobre o assunto (SFAS 157 e IFRS 13), momento no qual a auditoria 
se deparou explicitamente com a avaliação compulsória a valor justo por parte das entidades. Os demais 
crescimentos nesse Macrogrupo também podem ser explicados em decorrência de maior preocupação 
com o valor justo e seus diversos efeitos, como os riscos das entidades e a reação dos participantes do 
mercado a esses riscos.

Ainda no Macrogrupo Efeitos e Relações Externos às Entidades, outra observação é o crescimento 
do Microtema Valor Justo e a Crise Financeira, para o qual não se observavam publicações no primeiro 
período analisado, mas ocorrência de 5 artigos em 2011-2016. A primeira publicação nesse grupo se deu 
em 2012. Seguindo a lógica da divisão dos anos na tabela, como a crise iniciou-se em 2007/2008, enten-
de-se que essa diferença temporal entre o começo da crise e as publicações pode ser explicada pelo tem-
po, tanto para coleta de dados e elaboração dos estudos, quanto de publicação nesses journals, que pode 
demorar até quatro anos, em alguns casos.
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Em relação ao macrotema Efeitos e Relações Internas às Entidades, o Microgrupo com maior 
crescimento relativo na produção científica anual foi Efeitos da Aplicação do Valor Justo em Contas/
Operações Específicas, com aumento de 75% nos artigos entre os dois períodos. Tal acréscimo pode es-
tar relacionado ao fato desses estudos terem sua relevância aumentada após a promulgação das normas 
contábeis. Observa-se, também, uma redução percentual nos estudos sobre Comparação do valor justo 
com outros métodos de avaliação”. Isso se deve ao fato de que o debate sobre a eficiência e relevância do 
fair value como método de avaliação já se estende há algumas décadas, assim como a comparação do va-
lor justo com outros métodos, principalmente com o custo histórico.

Por fim, com relação ao Macrogrupo Normatização do Valor Justo, o Microgrupo Aplicações das 
Normas Contábeis de Valor Justo apresentou aumento de 267%, enquanto Normas sobre Valor Justo 
teve uma diminuição de 50%. Uma possível explicação para essas variações deriva da tempestividade en-
tre a promulgação e o ápice da discussão sobre as normas relativas a valor justo, seja por sua aplicabilida-
de ou na comparação de normas correlatas. 

4.2 Tipologias e métodos de pesquisa dos artigos

Em relação às Tipologias de pesquisa utilizadas nos artigos da amostra, a classificação se deu em 
qualitativos e quantitativos por Macro e Microgrupo, conforme Tabela 3. 

Tabela 3  
Classificação Tipológica dos artigos por Macro e Microgrupos. *A.H: Análise horizontal

Grupos (macro e micro) / quali x quant Quali A.H Quan A.H Total A.H

Normatização do Valor Justo 20 69% 9 31% 29 100%

Normas sobre Valor Justo 14 93% 1 7% 15 100%

Aplicações das Normas Contábeis de Valor Justo 6 43% 8 57% 14 100%

Efeitos e Relações Internas às Entidades 16 35% 30 65% 46 100%

Efeitos da Aplicação do Valor Justo em Contas/Operações 
Específicas 1 9% 10 91% 11 100%

Efeitos Relacionados às Escolhas da Administração 5 38% 8 62% 13 100%

Comparação do Valor Justo com outros Métodos de Avaliação 6 35% 11 65% 17 100%

Aplicação do Valor Justo em Passivos 4 80% 1 20% 5 100%

Efeitos e Relações Externas às Entidades 9 25% 27 75% 36 100%

Análise de Riscos e Valor Justo 2 25% 6 75% 8 100%

Reações do Mercado de Ações ao Valor Justo 4 24% 13 76% 17 100%

Relação entre Auditores e Auditorias e Valor Justo 3 50% 3 50% 6 100%

Valor Justo e a Crise Financeira 0 0% 5 100% 5 100%

Total 45 41% 66 59% 111 100%

Fonte: elaboração própria.

Em todos os Macrogrupos, há espaço para a realização de pesquisas tanto qualitativas como quan-
titativas. Observa-se, porém, que a quantidade de artigos que utilizaram a abordagem quantitativa (59%) 
foi superior à dos artigos que utilizaram a qualitativa (41%), sendo essa uma tendência observada em di-
versas áreas da Contabilidade, que têm se amparado em estudos de cunho positivista com testes de hipó-
teses de forma quantitativa.
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Em relação aos macro temas, Efeitos e Relações Externas às Entidades apresentou superioridade 
de estudos quantitativos (75%). Os demais grupos destacaram-se pelos padrões opostos entre si. Efeitos 
e Relações Internas às Entidades também apresentou superioridade de estudos quantitativos (65%); en-
quanto que em Normatização do Valor Justo, os qualitativos (69%) eram maioria. Essa diferença se deve 
ao fato de os estudos no grupo de normatização do valor justo apresentarem natureza amparada em um 
paradigma mais normativo, enquanto os demais grupos em um paradigma positivista.

Ainda na Tabela 3, observa-se certo balanceamento entre a produção e as abordagens de pesqui-
sa, com alguns Microgrupos apresentando diferenças significativas. Normas sobre Valor Justo apresenta 
predominância de estudos qualitativos, o que pode ser explicado pela maior ocorrência de estudos com 
discussões normativas, demonstrando, por exemplo, prós e contras da normatização. Em Aplicação do 
Valor Justo em Passivos há certo balanceamento.

Em um contraponto, os Microgrupos Efeitos da Aplicação do Valor Justo em Contas/Operações 
Específicas, Reações do Mercado de Ações ao Valor Justo e Análise de Riscos e Valor Justo apresenta-
ram maioria de estudos com natureza quantitativa. Nesses grupos a justificativa pode se encontrar, prin-
cipalmente, nas palavras que os definem: efeitos e reações. Mesmo havendo possibilidade de estudos qua-
litativos, assim como se observa, essas palavras são mais amplamente medidas em pesquisas científicas 
por meio de testes estatísticos, direcionando as pesquisas a um viés quantitativo. Por fim, o grupo Valor 
Justo e a Crise Financeira possui representatividade total (100%) de estudos quantitativos. Isso pode ser 
explicado, também, pela mensuração dos efeitos da crise por meio de proxies e constructos quantitativos, 
de forma a medir tais efeitos no valor justo ou vice-versa. 

Nesse ponto, observa-se diferentes oportunidades de pesquisa, quais sejam por estudos em temas 
e abordagens mais carentes, por exemplo, discussões qualitativas sobre a relação entre valor justo e crise 
financeira. Para subsidiar a compreensão do cenário de métodos utilizados, a Tabela 4 apresenta os estu-
dos separados por métodos e relacionados com a abordagem de pesquisa (qualitativa e quantitativa), rea-
lizada com base no framework teórico, adaptado de Smith (2003).

Tabela 4  
Classificação Tipológica dos artigos por método

Método Qualitativa A.V.% Quantitativa A.V.% Total A.V.%

Archival 7 16% 62 94% 69 62%

Normativo 15 33% 0 0% 15 14%

Experimento 9 20% 4 6% 13 12%

Estudo de caso 6 13% 0 0% 6 5%

Caso de Ensino 3 7% 0 0% 3 3%

Framework 3 7% 0 0% 3 3%

Revisão de Literatura 2 4% 0 0% 2 2%

Total 45 100% 66 100% 111 100%

*A.V: Análise vertical

Fonte: elaboração própria.

Predominam estudos com base no método archival. A utilização de grandes bases de dados em pes-
quisas quantitativas contribui para tal fator, assim como a maior aderência dessas bases para a realização de 
testes estatísticos robustos. Observa-se, entretanto, que existem estudos desse método classificados como 
qualitativos, como análise de conteúdo e de discurso que, por natureza, são qualitativos – mas, de acordo 
com Smith (2003), são classificados como archival por utilizarem dados coletados, ou não, para as análises.
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Ainda, de forma surpreendente, o terceiro método mais representativo é o de experimentos, sendo 
superado pelos estudos de cunho normativo. A totalidade dos normativos foi classificada como qualita-
tiva, mostrando que há espaço para a realização de estudos quantitativos e normativos. À primeira vista, 
essa união pode parecer incongruente, porém, observam-se estudos quantitativos relativos a discussões 
de aplicações normativas ou, até mesmo, para subsidiar sugestões empíricas de mudanças normativas. Os 
experimentos também são contributivos para a ciência, uma vez que auxiliam na simulação de cenários 
e pesquisas que poderiam não ser viáveis na economia de forma rotineira.

Os demais métodos demonstram-se menos representativos na amostra, apresentando, portanto, 
uma possibilidade fértil de aplicação desses para a área de estudos sobre valor justo. O presente estudo, 
por exemplo, de acordo com Smith (2003), seria classificado como revisão de literatura, sendo o grupo de 
menor representatividade na amostra. Esse método pode contribuir para o desenvolvimento de pesqui-
sas que sejam subsídios para, além de outros pesquisadores, o mercado e reguladores que podem se valer 
das análises sobre as pesquisas realizadas e suas contribuições.

Por fim, observa-se que os estudos de natureza quantitativa se restringem a dois métodos de pes-
quisa: archival e experimentos. Nesse sentido, pesquisas podem observar essa lacuna quanto a aplicação 
dos métodos e como possibilidade de ampliar os estudos de natureza quantitativa a partir da utilização 
de outros métodos.

4.3 Autorias e origens institucionais

A Tabela 5 apresenta a quantidade de artigos por quantidade de autores, ou seja, a relação do núme-
ro de colaboradores por publicação, assim como o total de autorias em cada nível de colaboração. Como é 
possível observar, predominam artigos com participação de três (33%), duas (32%) e uma autoria (28%), 
com pequena representatividade de colaborações acima de três autores por artigo. O total de autorias apre-
sentado é de 244, sendo a média de autores por artigo de 2,2. Essa média assemelha-se à de demais estu-
dos que aplicam técnicas de análise de autores, como Matos, Niyama, Araújo e Marques (2012) sugerindo 
que, nesse quesito, o estudo do valor justo segue os padrões das outras temáticas.

Tabela 5  
Quantidade de autorias por artigo

Quant. de Autores por Artigo Quant. de Artigos % Quant. de Autorias %

1 autor 31 28% 31 13%

2 autores 36 32% 72 30%

3 autores 37 33% 111 45%

4 autores 5 5% 20 8%

5 autores 2 2% 10 4%

Total 111 100% 244 100%

Nota: A coluna “Total de Autores” considerou a ocorrência de autoria em cada publicação, de modo que um mesmo autor, 
com mais de uma publicação, foi considerado repetidamente por sua ocorrência e, portanto, adicionado mais de uma vez 
para totalização.

Fonte: elaboração própria.

Em relação à vinculação dos autores, observou-se a instituição a qual os pesquisadores estavam vin-
culados e em quais países estas são sediadas, a fim de caracterizar a participação de instituições de pesqui-
sa e de países no estudo do valor justo. A Tabela 6 apresenta os países com maior quantidade de autorias 
nos artigos, baseando-se não na origem de nascimento dos autores, mas, sim, na origem das instituições 
às quais estão vinculados.
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Tabela 6  
Quantidade de autorias por país de vinculação das instituições

País Quantidade % País Quantidade %

Estados Unidos 164 67% Singapura 5 2%

Alemanha 12 5% Holanda 4 2%

Reino Unido 9 4% Coreia do Sul 3 1%

Espanha 7 3% Egito 2 1%

Itália 7 3% França 2 1%

Austrália 6 2% Suíça 2 1%

China 6 2% Outros 5 2%

Canadá 5 2%
Total 244 100%

Israel 5 2%

Fonte: elaboração própria

Observa-se que os Estados Unidos é o país que mais contém autorias em pesquisas de valor justo, 
representando, sozinho, 67% do total, indicando sua grande influência acadêmica no tema. O fato de ape-
nas cinco países concentrarem 82% das publicações, sendo os EUA ou países europeus, demonstra a pos-
sível hegemonia das pesquisas na área, com pequena inserção de autores vinculados a instituições fora do 
eixo EUA-Europa. Se somados os países da Europa e os EUA, a representatividade do eixo chega a 86%. 
Observa-se, ainda, a não representatividade na amostra de países da América Latina.

4.4 Artigos por periódico

Por fim, a Tabela 7 apresenta a quantidade de artigos publicados por periódico.

Tabela 7  
Quantidade de artigos por periódicos

Journal Quant Journal Quant

Review of Accounting Studies 11 Critical Perspectives on Accounting 5

The Accounting Review 10 European Accounting Review 4

Journal of Accounting and Economics 9 Journal of Business Finance & Accounting 4

Journal of Accounting Research 8 Behavioral Research in Accounting 3

Journal of Accounting, Auditing & Finance 8 Issues in Accounting Education 3

ABACUS - A journal of accounting, finance 
and business studies 7 Auditing: A Journal of Practice & Theory 2

Accounting and Business Research 7 Accounting Historians Journal 1

Accounting, Organizations and Society 7 Journal of International Accounting Research 1

Contemporary Accounting Research 7 Journal of International Accounting, Auditing and 
Taxation 1

Journal of Accounting and Public Policy 7 Journal Of Public Budgeting, Accounting and 
Financial Management 1

Accounting Horizons 5 Total 111

Fonte: elaboração própria
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Dos 30 periódicos selecionados com base no trabalho de Matherly e Shortridge (2009), 29 se tor-
naram objeto de análise do trabalho (cf. Seção 3). Com base nisso, 21 apresentaram publicações sobre fair 
value entre 2000 e 2016, indicando que o interesse pela pesquisa do valor justo é disseminado em grande 
parte da comunidade acadêmica. Dos cinco periódicos com mais publicações sobre fair value, quatro es-
tão no topo da lista dos mais relevantes, segundo Matherly e Shortridge (2009), sendo que estes represen-
tam 34% dos artigos publicados, que são: Review of Accounting Studies, The Accounting Review, Journal of 
Accounting and Economics e Journal of Accounting Research. Tal fato ratifica a importância do estudo de 
valor justo no meio acadêmico-contábil, demonstrando que a pesquisa sobre o tema é relevante nos jour-
nals considerados de maior qualidade na produção científica.

5. Considerações Finais

O presente estudo teve o papel de mapear a pesquisa recente sobre fair value para auxiliar o enten-
dimento do tema. Com base nos resultados, a área se mostrou ampla, com diversas temáticas abordadas e 
com publicações ao longo de todo o período analisado (2000-2016), porém ainda com limitações no uso 
de métodos e de temáticas. Os principais focos de pesquisa foram (i) a comparação do valor justo com 
outros métodos de avaliação, demonstrando que o fair value não é consenso no meio acadêmico, e (ii) as 
reações do mercado de ações ao valor justo, denotando a preocupação dos pesquisadores com a utiliza-
ção prática e como o mercado interage com o método. Apesar disso, poucas dessas pesquisas se mostram 
propositivas de mudanças, sendo a maior parte descritiva dos efeitos das mudanças já realizadas.

O estudo da normatização do valor justo representa quase um quarto de todas as publicações ana-
lisadas, demonstrando o grande impacto das expedições recentes do Iasb e Fasb sobre o tema na comu-
nidade científica. Outro grande foco de estudos foi a relação do valor justo com o mercado de ações, con-
siderando que esses dois se afetam em ambos os sentidos – naturalmente, a discussão sobre a relação do 
fair value com a crise financeira tem crescido no período pós-crise, tendo em vista a exposição que essa 
abordagem ganhou desde então.

Com relação aos métodos, a maioria das publicações foi classificada por utilizar o archival, sendo 
as pesquisas também de maioria quantitativa. Esse resultado denota a necessidade de ampliar a aplicação 
de diferentes métodos e abordagens, a fim de fomentar diferentes resultados e visões sobre o valor jus-
to. Ainda, em uma análise de autoria e instituições das publicações, observa-se, mais uma vez, certos pa-
drões já presentes na pesquisa em contabilidade. A supremacia da autoria vinculada a instituições norte-
-americanas se mostra presente na amostra, fato que pode ser justificado pela língua materna, por força 
acadêmica da área e outras questões. Da forma atual, pesquisas aplicadas no mercado dos EUA tendem a 
enviesar, inclusive, a normatização contábil em prol desse mercado, de forma que os demais podem apre-
sentar efeitos diversos e não comparáveis.

Como resumo dos resultados, as pesquisas sobre valor justo se apresentaram em um processo de 
crescimento nos últimos 16 anos, com destaque a partir de 2006 – o que pode ter relação com o fato de 
ter sido esse o ano da publicação da SFAS 157, que trata especificamente sobre o tema e engloba conceitos 
e regras que estavam espalhados por diversas normas até então. Outro destaque nas publicações sobre o 
tema é posterior à crise financeira de 2007/08, sendo as atenções voltadas para o fair value por conta de 
sua possível relação com a crise.

Apesar dos pontos citados e da percepção de aumento dos estudos, os resultados demonstram pos-
sibilidades de pesquisas futuras. Como o valor justo muitas vezes é relacionado com crises financeiras, 
estudos de natureza mais propositiva e menos diagnósticos podem ser realizados sobre o tema, incluindo 
estudos de natureza crítica. Além disso, há ampla relação entre valor justo e instituições financeiras, mas 
poucos estudos na área de banking foram identificados na amostra, sendo essa uma área de contribuição 
para a contabilidade e para o mercado. 
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Há, ainda, uma carência de estudos que relacionam valor justo com sistemas de controle gerenciais, 
seja no âmbito interno das entidades, seja externo, como, por exemplo, possíveis influências desses siste-
mas nos riscos percebidos nos negócios. Há também a carência de estudos de modelagem, relações cul-
turais e proposição de métodos de valuation com base em valor justo. Todas essas propostas podem ser 
realizadas por abordagens quantitativas ou qualitativas, assim como por diferentes métodos de pesquisa, 
fora o mainstream archival que vem sendo realizado.
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